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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 734/2017 DÊ 24/10/2017

Promovente:

Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB)

Ementa:

CRIA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.80 DA LEI 10.365 DE 22 DE 
SETEMBRO DE 1987 QUE DISCIPLINA O CORTE E PODA DE 
VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO EXISTENTE NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Observações:
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♦

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROJETO DE LEI N°

PL

734/2017

Cria o parágrafo único do art. 8° da Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina 
o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 8°, da Lei n° 10.365, de 22 de 

setembro de 1987, com a seguinte redação:

“§ 1°. É vedado o plantio de espécime arbóreo em calçadas onde exista cabeamento 

aéreo de qualquer espécie.” (NR)

§ 2° É vedado o fechamento do perímetro em torno das raízes de espécime 

arbóreo, dependendo do porte das mesmas, no passeio público”

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.

SG
F.22 - 24/10/2017 - 13:10 - 005493 - 4/6

5

v.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

Cerca de mais de 70% (setenta por cento) do cabeamento elétrico da cidade de São 

Paulo é aéreo, ou seja, permanece suspenso em postes nas calçadas, competindo 

por espaço com as árvores.

Ventos, chuva forte ou a idade constantemente provocam a queda de árvores, 

muitas vezes de grande porte, que são também as mais velhas, e mais suscetíveis.

Tendo em vista que não há política pública integrada entre o plantio de árvores e a 

instalação de poste e cabeamento aéreo, o que provoca interrupção no fornecimento 

de energia, e consequentemente dano aos munícipes, o presente projeto visa inserir 

na Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o manuseio, remoção e 

a poda de vegetação de porte arbóreo, a restrição de plantio em calçadas que 

possuam cabeamento aéreo, ou seja, nos locais onde já tenham sido instaladas as 

linhas elétricas aéreas.

O mesmo deveria ser observado com relação aos postes, evitando-se a sua 
instalação em calçadas onde já haja vegetação de porte arbóreo consolidada, o que 

depende de iniciativa da própria autarquia.

Dessa forma, é imperiosa a alteração da norma em questão, para se estabelecer o 

paradigma e"a política pública necessária para que, em alguns anos, a cidade possa 

acabar com os problemas de conflito entre cabeamento e arborização, ambos tão 
necessários para a cidade.

Pelos motivbs acirtna aprésemtados e por objetivar o interesse público geral, espero 

contar com o voto fpvorá /el aos nobres Pares à presente propositura.

VEREADOR CAMÍLÒ CRISTÓFARO

LÍDER DÒ PSB

Palácio Anchieta \ Viaduto J. :arei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01 - PL 734 de 2017

Papel para informação, rubricado como folha n°

.................................

'•ffifiílíâf

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento,
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[•ÃJAARi^MUNJCJpAíE

SÜaPftULs
i procuradoria

Foi ha____  __ ___ UH .
Proc. N°.__

OH .

Lívia Salom
RF 11.274

hE3O33= P^CUÍSATASS^RORJA ETAN ÁL IS = PRÉVIA

PL 0734/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Leis Municipais n° 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei n°
«raa

- Lei Municipal n° 11 540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 
ação dos cupins e preservar o meio ambiente;

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das

E LS n° EE! de 04 de jQSE de 2^0 qse o PQg^m^ de

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas - PEC;

- Lei Municipal n° 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Municipio de São Paulo, o
d^22EEtta2aEoE^E4de3nsEds d^ÁSsose^ —esmpa

e Le ^4902 de de de que dEsse sobe s ifa^es
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de

Paiácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01331—900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pesquisa
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... ........  05

Proc. N”. \^Crolha

Lívia SalomÃoTiogueira
RF 11.274

HAOTPAwLO
PROCURADORA

adereços, enfeites, placas e simH^i^es e, por consequência, de danos em animais
33GauE^ s^vestses

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
gagseSisEi^E^^i^aSEqE-saEaEES 2evosx leimio!1^8E^Z^ES^S 19882

a e n° i2S993Ee mio de 2000 o éuu 167 e o cosespoedentie zee sonsaste do
02e3EESfiEE3EEfc3 d^xsezemQS^E02iEoE a^ssações!

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Le n° 16U37Í de 16 de maço de 20^ 35 pe^^ a de

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Lei Municipal no 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a
T£mfi6S050^3íI djho

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE;

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e da outras providências. Com alteração dos Decretos 
n° 28.088/89 e 56.131/15;

- Portaria n° 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas,
PoEo3^^Gpecf3

- Portaria n° 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre 
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 0131—900 fone (11) 339*5-4000 wwv.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 208/15, que altera □ § 2° do art. 9° da lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1.987, 

acrescido pela lei n° 16.137, de 16 de março de 2.015, e dá outras providências, (ref. ao 

corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo).

- PL 322/16, que dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito 

do município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL 520/17, que altera o art. 13 da lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor 

sobre a elaboração, por empresas credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de 

remoção de vegetação de porte arbóreo no município de são paulo, e dá outras 

providências.

- PL 524/17, que altera a lei 10.365 de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita 

por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o município.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente de fls. 03.

São Paulo, 14 de novembro de 2017.

Juliana/Trindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

/w/
/ 7W -/x

Christianá^Sàmar/Cbêbib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pesquisa
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RfcCES-iOO
^omissão de Coostiiu;Ç30, Jü&uça 

e LeÇjisia.çào Participativa
£__ As j A??

RF'_ _ _ _ _ _ _ _ _ _

UmaGasparotto 
RF. 11.272

o», o
.«<w> mrmtJfc

RÊCêSJDG NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

SAÍQAUZn/^ÃS U tig? ASSl- .Q^-

Segueím) juntado{s), nesta data 
documenio(s) rubrtcado(s) sob n°{s 

a e folhs de tnícon®çÔ< 
scfe _JÍLLl> JJ3~

Roberto Cs,sshí Gioeslves 
Asstatent* jrsrlarwrttsr 
«F 1OÍ.252 - SOP.
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SAO PAULO
PI0734-17

PARECER N° M0o|> DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0734/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Camilo Crisíófaro, que cria os §§ 
1° e 2° no art. 8° da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a 
poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

De acordo com a proposta, fica vedado o plantio de espécime arbóreo em calçadas onde 
exista cabeamento aéreo de qualquer espécie e o fechamento do perímetro em torno das 
raízes de espécime arbóreo, dependendo do porte dos mesmos.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas de interesse 
local e normas balizadoras do exercício do poder de polícia do Município.

Com efeito, de acordo com os artigos 30, I, da Constituição Federal e 13, I, de nossa Lei 
Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo que por 
interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 
p .841).

O projeto encontra fundamento também no poder de polícia, cuja definição legal consta do 
art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito 
à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, poder de polícia é a atividade da Administração 
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em 
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, 
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente 
aos particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo. (In, Curso de 
Direito Administrativo. 25a Ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809.)

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas limitadoras que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.c3mara-SP-qov.br 
p10734-17. T
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WMAR.AMUKICIPALD:!

SAO 'PAULO
O chamado poder de po/icia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legis/ativo para indicar essa manifestação da atuação dos
lórgãoE iíntesráEte£ do Poder em que a ^^^^ersstmM
fundamental consiste na institui<^i^o de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se
re/a Boias de ^^vere^ de ^^ç^o e de aç^os
Usuaimente, a lei dispõe sobre a estrutura essencia/ das medidas de
pjKw^ozsa elárbHí^AfflinistráÇãl2Púb/li££ompeltêncsia pasa
pomEr a sus cs^seetiz^çã^ t/e Curso de Direito
Administrativo. 3a Ed. São Pau/o: Saraiva, 2008, p. 469.)

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a politica municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município.

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.

SijBSThujiVO N Da COMsSSO DE CONSUWIÇmSI JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N0 0734/17.

r° tj36m de se
que discip/ina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no 
Municipio de São Pau/o, e dá outras 
providências.

Ã diSão 42/^ = C R JJÃ

ÃJJ 1“’ ds^^QSi no aZí 8ZS L5 de
1987, com a seguinte redação:

Paiaclo Ãnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-91^0 fone (11) 3396-4000 www■Cámara.sq.gov.br
pl0734-17. T
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Folha rr L» ckj Processo

HÁ2A2333NEE23S3

SAOiPAUrLO
pI0734-17

eASíj Srffl

K S É o piajtio de eSPéCim^ arbóreE em CalÇadaS eZâe' eSSâte
cabeamento aéreo de qualquer espécie.

§ 2° É vedado o fechamento do perímetro em torno das raízes de espécime 
arbóreo, dependendo do porte das mesmas, no passeio púb/ico.o (NR)

srtí 2° a Peder Executivo regEsamenitttEH a presente ' 0 no que csubez no prazo mesmo
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3“ As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário,

Sala da Comissão de Constituição, Legiglação Participativa

TT
WCOVAS NE

sa
ÉNSgS 53

SANDRA TADEu

RAN INE

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—400 wwwcamara.sg.gov.br 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICI •
DE__ W__ / / 13-
Pág._Lca___ CoL___ 2_

Conferido_
-'-•nAndo de í^^asDarorrn 

RF. 11.272

remando de f 
'líF^CT

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente,

1 4 DEZ. 2017

Secretário

AparecKlo Ferreira 
RFML.075-SGP.12

Para rrffSdfef 
Sala da Comissâô Oe Política urbarta Metr 

Er

D residente 
Obs: o prazo para manifestação e de 8 
artigo 63 do R.l.___

Ao VüJtíciGCif Z ã Nobre VOíGsdoro

Redistribuído ao Vareado 
Para relatar.

Presidente
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Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 01-734-2017
Aparecido Ferreira 
RF 101.075 /F

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 18 DE ABRIL DE 2018

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

17217

M
at

ér
ia

 P
L 

73
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

58
6.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 28/11/2018 14:15:26.

 fls. 50



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17217 data: 18/04/2018 fl:37de4

FL. N J O
Anexo - notas tactóig s 
Proc. n° 01-734/2017
Aparecido Ferreira 
RF 101.075

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos Com a presença do 
Vereador Fabio Riva, declaro abertos os trabalhos da 8a Audiência Pública da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ano de 2018.

Informo que essa reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br pelo link Auditórios On Line. A 
íntegra da transcrição dessa audiência pública está disponível ao público em geral no portal da 
Câmara Municipal de São Paulo. Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da 
Cidade, diariamente, desde o dia 13 de abril de 2018 e nos jornais O Estado de S.Paulo em 
16.04 e na Folha de S.Paulo em 17.04. Foram convidados vários Secretários para participar da 
audiência pública.

Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.

O SR. SECRETÁRIO (Fabio Riva) - Sr. Presidente, bom dia. Bom dia a todos. 
Dando início a nossa audiência pública, informo os projetos em 2a Audiência Pública: item n° 1 
é o PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que regulamenta as áreas de 
intervenção urbana conforme dispõe o Artigo 146 do Item VI da Lei 13.430/02 e o Artigo 2°, 
Item VIII da Lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da 
Cidade, e dá outras providências. Relator Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 387/2007 Não há 
inscritos para discutir. Declaro realizada a audiência pública.

Vamos ao próximo item.
“ - PL 04/2015, autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto, altera o Código 

de Obras, Lei n° 11.228, de 25 de junho 1992, acrescentando Item 14.3 ao seu anexo I, para 
dispor sobre a adoção obrigatória de piso antiderrapante em instalações sanitárias, e dá outras 
providências”. Relator Vereador Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 04/2015. Há um 
inscrito, Sra. Mazeli.

A SRA. MAZELI - Bom dia, Sr. Presidente, representando mandato do então 
Vereador Goulart, esse foi o último projeto que o então Vereador Goulart subscreveu antes de 
seguir para a Câmara Federal. Ele pretende que os pisos das instalações sanitárias sejam 
providas de piso antiderrapante, de modo a assegurar que os usuários não sofram qualquer 
risco. E para que isso aconteça é preciso alterar o Código de Obras em seu Item 14.3.

O projeto, entendo que é meritório e submetido a essa comissão, aguardamos o
parecer.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós que agradecemos. Com certeza, é um 
projeto que vem preencher um vazio que tem nos banheiros públicos. Não há mais inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 04/2015.

Próximo item da pauta.
“ - PL 244/2016, de autoria do Vereador David Soares, dispõe sobre a instalação 

de tela mosqueteira nos locais que especifica, e dá outras providências”. Relator é o Vereador 
Fabio Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 244/2016 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 244/2016.

Próximo item.
“ - PL 314/2016, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, altera o Artigo 148 da Lei 

n° 16402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17217 data: 18/04/2018 fl:38de4

no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano 
Diretor Estratégico - PDE, para fixar novos valores para as multas por infração aos parâmetros 
de incomodidade, e dá outras providências”. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 314/2016 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 314/2016.

Próximo item.
“ - PL 322/2016, de autoria dos Vereadores Nelo Rodolfo, George Hato e Ricardo 

Nunes, dispõe sobre os serviços de poda, corte e remoção de árvores no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências”. Relator Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 322/2016. Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 322/2016.

Próximo item.
“ - PL 188/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart, dispõe sobre medidas 

mitigadoras a serem adotadas pelas edificações no estado de são paulo no tocante à área de 
segurança e prevenção contra incêndios e dá outras providências”. Relator é o Vereador Fábio 
Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 188/2017 Há um 
orador inscrito, Sra. Nazeli Cabral.

A SRA. NAZELI CABRAL - Obrigada, Sr. Presidente, nobre Relator. Esse projeto 
o nobre Vereador Rodrigo goulart considera da maior importância, principalmente porque ele 
nos foi trazido pelo próprio pessoal do Corpo de Bombeiros.

Apenas a título de curiosidade, se observarem no Artigo 3°, diz o seguinte: “a 
concessionária responsável pelo fornecimento de água nos municípios do Estado deverão ficar 
responsáveis pela isenção da água fornecida aos particulares. Isso demonstra que o projeto 
não só foi trazido ao Município de São Paulo para o mandato do Vereador Rodrigo Goulart, que 
foi acessível à ideia, mas também para todos os outros municípios do Estado.

A Comissão de Justiça, muito corretamente, fez a alteração nesse artigo e na 
ementa para a cidade de São Paulo, mas isso ficou registrado para que pudéssemos lembrar 
sempre que o projeto nos foi trazido pelo próprio Corpo de Bombeiros. Isso, inclusive, foi objeto 
de uma tese de mestrado de um dos membros do Corpo de Bombeiros.

E por que o projeto é importante? Porque ele prevê que o Corpo de Bombeiros 
possa se utilizar de uma válvula que será acoplada na entrada dos edifícios e ligada aos 
grandes reservatórios de água e, em caso de sinistro, essa válvula será acionada para os 
caminhões do Corpo de Bombeiros que serão abastecidos e, com isso, terão mais rapidez no 
combate ao incêndio.

E a contrapartida qual é? Em registrando o quanto de água foi consumido, esse 
fornecedor, essa edificação, então, será isenta do pagamento daquela quantidade mediante o 
registro pelo Corpo de Bombeiros. Acho que é uma medida importante para a Cidade e pela 
qual aguardamos o seu parecer. Relator.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais inscrições. Declaro realizada 
a audiência pública do PL 188/2017.

Próximo item.
“ - PL 197/2017, do Vereador Rodrigo Goulart, dispõe sobre a criação do parque 

linear Jurubatuba, integrado a ciclovia e equipamentos esportivos, no distrito de Campo 
Grande, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências”. Relator Vereador Souza 
Santos.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 197/2017 Está inscrita 
a Sra. Nazeli Cabral, que representa o Vereador Rodrigo Goulart.

A SRA. NAZELI CABRAL - De fato, Sr. Presidente, o projeto prevê o parque linear 
Jurubatuba, que será implantado no canteiro central das avenidas Octalles Marcondes Ferreira, 
entre a avenida Nações Unidas e a Camafeu, e das Nações Unidas, entre a ponte do Socorro e 
a ponte de Interlagos.

Esse projeto é de suma importância para aquela região, uma região que tem 
condições de manter ciclovias, ciclofaixas, no canteiro central, que é absolutamente largo, onde 
pode ser implantado e deverá ser implantado, até porque esse projeto já foi encaminhado ao 
PIU do Arco Jurubatuba, que prevê, a partir disso, um parque linear naquela região, com a 
implantação de estacionamentos no canteiro central, mas permitindo ainda a implantação de 
espaços de lazer contemplativo e até esportivo. Então é um projeto que me parece bastante 
meritório. Aguardamos o parecer da comissão. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos Declaro 
realizada a audiência pública do PL 197/2017.

Próximo item.
“ - PL 321/2017, do Vereador Gilberto Nascimento, altera a Lei n° 16.402, de 22 de 

março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - 
PDE, a fim de garantir direito de defesa ao acusado de infração administrativa, e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 321/2017 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 321/2017.

Próximo item.
PL 346/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, acrescenta o item 8.9 

ao Capítulo 8 - do estacionamento, do Anexo I da Lei n° 16.642, de 09 de maio de 2017, o 
Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de instalação de 
tomadas de energia elétrica nas vagas de veículos nas garagens de condomínios construídos 
no Município de São Paulo, com medição independente de consumo, e dá outras 
providências”. Relator é o Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 346/2017. Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 346/2017.

Próximo item.
“ - PL 474/2017, de autoria do Vereador Caio Miranda Carneiro, dispõe sobre 

logística reversa de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e 
seus resíduos, disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências.” Relator é o 
Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 474/2017. Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 474/2017.

Próximo item da pauta.
“ - PL 734/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, cria o parágrafo único 

do Art.8° da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987 que disciplina o corte e poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências.” Relator é o 
Vereador Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 734/2017 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 734/2017.
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Há dois projetos também, nobre Vereador Fabio Riva, que são em primeira 
audiência pública.

“ - PL 678/2006, de autoria do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de 
Drenagem Urbana”. Relator Vereador Fabio Riva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 678/2006 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 678/2006.

Próximo item, último da pauta.
“ - PL 592/2015, de autoria do Vereador Jair Tatto, proíbe a lavagem de carro e 

calçadas com mangueira, obriga que todo lava a jato tenha hidrômetro, mesmo os que 
possuem poço artesiano, como também a instalação de medidores de água individuais nos 
condomínios, e multar indivíduo que desperdiçar água”. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 592/2015 Não há 
oradores inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 592/2015.

Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana, e Meio Ambiente. Tenham todos uma boa tarde. 
Obrigado pela presença.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Com as presenças dos 
Vereadores Fabio Riva e Toninho Paiva, declaro abertos os trabalhos da 15° audiência pública 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.

Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, endereço: www.camara.sp.qov.br, link auditórios online.

Esta audiência foi divulgada no Diário Oficial do Município de São Paulo, 
diariamente, e nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, do ano de 2018.

Foram convidados a participar desta audiência membros das secretarias 
municipais. Informo que os que quiserem se pronunciar, inscrevam-se junto à secretaria desta 
Comissão.

Antes de passar à pauta, encontram-se presentes o Sr. Mário Albuquerque, 
representando o Secretário Caio Megale; e a Sras. Amanda Paulista, Anna Carvalho de 
Moraes Barros e Patrícia Sepe representando a Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento.

A Sra. Amanda vai usar a palavra para se manifestar sobre o primeiro projeto desta 
audiência pública. Quero também chamar para compor a Mesa o Chefe de Gabinete da 
Secretaria de Transportes, Waldir Rapello Dutra, representando o Secretário João Octaviano 
Machado Neto.

Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Item n° 1 - “PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel. Regulamenta as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI 
da lei 13.430/02; e o artigo 2°, item VIII da lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana 
previstos no estatuto da cidade, e dá outras providências”. Relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 387/07. Está aberta a 
palavra para discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.

A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia a todos, a todas. Sou representante da 
Secretaria Municipal de Licenciamento. Na verdade, queria apenas fazer uma observação 
rápida sobre o PL porque faz referência à legislação municipal 13.885 de 2004, que foi 
revogada pela Lei 16.402 de 2016. Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento se manifesta entendendo que o PL não é mais pertinente por se tratar de 
legislação revogada.

É isso, obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência 

pública do PL 387/07.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 172/2008 de autoria do Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues. Inclui trecho de logradouro público no quadro 04, do livro XI, centralidade linear de 
proteção ambiental - ZCLP, anexo à lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao 
Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do município”. Vereador 
relator Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 172/08 do Vereador 
Antonio Carlos Rodrigues. (Pausa) Está inscrita para discutir a Sra. Amanda Paulista.

A SRA. AMANDA PAULISTA - Na verdade, é a mesma observação feita ao PL 
anterior, já que o PL 172/2008 também faz parte de uma legislação já revogada.
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Agora vou ficar um tempo sem falar, não se preocupem. (Risos)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência 

pública do PL 172/08.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 303/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe sobre o uso 

de bens e áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas 
orgânicas urbanas e permacultura e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/17 da Vereadora 
Aline Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a 
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 465/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe acerca do 

programa PraSampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão 
permanente do passeio público”. Relator é o Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/17 da Vereadora 
Aline Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a 
audiência pública.

Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 474/17 Vereador Caio Miranda. Dispõe sobre logística 

reversa de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e seus 
resíduos, disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências”. Relator é o Vereador 
Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 474/17 do Vereador 
Caio Miranda. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 524/17 Vereador Fernando Holiday. Altera a Lei 10.365 

de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada 
perante o município”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/17 do Vereador 
Fernando Holiday. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a 
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 605/17 Vereador Camilo Cristófaro. Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e 
dá outras providências”. Vereador relator Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/17 do Vereador 
Camilo Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a 
audiência pública.

Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 734/17 Vereador Camilo Cristófaro. Cria o parágrafo 

único do art.8° da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e poda de
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vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências”. 
Vereador Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 734/17 do Vereador 
Camilo Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a 
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto de pauta, PL 755/2017, de autoria do Vereador 
Natalini. Dá nova redação ao artigo 5° da lei 14.933/, de 5 de junho de 2009, que instituiu a 
política de mudança do clima do município de São Paulo. O relator é o Vereador Dalton 
Silvano.

Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
755/2017.

Passemos ao próximo item, PL 821/2017, de autoria do Vereador Souza Santos. 
Altera a lei 16.541, de 8 de setembro de 2016, que aprova o Plano Melhoramentos Viários para 
o subsetor Arco Tietê da macroárea de estruturação metropolitana e dá outras providências. 
Em discussão o PL 821/2017.

Está inscrito para falar o Sr. Eduardo Carvalho.
O SR. EDUARDO CARVALHO - Obrigado. Bom dia, Srs. Vereadores. Só dou 

apenas um informe do Poder Executivo. Neste ano, a Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento demandou à São Paulo Urbanismo que faça uma revisão do projeto do Arco 
Tietê como um todo, à luz de tudo o que aconteceu desde que a lei 16.541 foi aprovada. Há 
outros projetos como Anhembi, a revisão da operação centro e tudo mais. Então, há debates 
na São Paulo Urbanismo, uma revisão do projeto Arco Tietê como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL
821/2017.

Passemos ao próximo item, PL 30/2018, de autoria da Vereadora Janaína Lima. 
Dispõe sobre proposta de desburocratização de serviços de zeladoria sobre possibilidade de 
financiamento coletivo das despesas desse serviço e dá outras providências.

Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
30/2018.

Passemos ao próximo item, PL 735/2007, de autoria dos Vereadores Goulart e 
Rodrigo Goulart. Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis e utilizados no 
envasamento, industrialização e comercialização de água mineral no município de São Paulo e 
dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 735/2007. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
735/2007.

Passemos ao próximo item, PL 133/2011, de autoria dos Vereadores Cláudio 
Fonseca e José Police Neto. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca e dá 
outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 133/2011.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia novamente. Quanto a esse PL, a gente 

gostaria de ressaltar que ele não apenas faz referência a legislações já revogadas, mas, no
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quadro 7 do Plano Diretor Estratégico atualmente vigente, já consta a criação do Parque 
Mooca, como um parque em planejamento. Por isso, o escopo da legislação já está inserido no 
Plano Diretor.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL
133/2011.

Passemos ao próximo item, PL 89/2012, de autoria dos V.Exa. Aurélio Nomura e 
Toninho Paiva. Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 89/2012. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
89/2012.

Passemos ao próximo item, PL 124/2015, de autoria do Vereador Toninho Paiva. 
Dispõe sobre a construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal de 
Saúde e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 124/2015. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
124/2015.

Passemos ao próximo item, PL 80/2016, de autoria do Vereador Natalini. Dispõe 
sobre a regulamentação dos paraportões e cancelas automáticas no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto.

Em discussão o PL 80/2016. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
80/2016.

Passemos ao próximo item, PL 607/2016, de autoria da Vereadora Edir Sales. Cria 
a clínica veterinária móvel comunidade de saúde e atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico, denominada salva animal, e fixa outras providências. O relator é o Vereador José 
Police Neto.

Em discussão o PL 607/2016.
Tem a palavra a Sra. Noélia Marcário.
A SRA. NOÉLIA MARCÁRIO - Bom dia, Srs. Vereadores. Eu venho falar em nome 

das pessoas que têm animais domésticos em casa, pessoas de poucos recursos. Falo também 
de pessoas que têm animal comunitário. Há um animal abandonado na rua e há pessoas da 
rua que põem comida e água, mas não têm condições de levar o animal ao veterinário, por não 
terem recursos. Falo daquele animalzinho que está num posto de gasolina ou num 
estacionamento. Alguém se agradou com ele, teve piedade e deixou o bichinho ficar ali e vai 
alimentando. Só que a consulta de veterinário é cara. Medicamentos são caros, e as pessoas 
não têm condições de comprar. Esse projeto vem de encontro com essas pessoas que não têm 
para onde correr. Se a pessoa leva esse bichinho ao hospital, ao veterinário público, por 
exemplo, no Tatuaté, morando no Itaim, ela perde o dia inteiro, perde um dia de trabalho. 
Então, a pessoa protela, deixa para lá e tudo. Se a pessoa vai e perde um dia de trabalho, há a 
questão do transporte. Como ela vai levar e trazer esse bichinho? Se há carro, não há 
combustível. No transporte público, há horário para isso. Aí a pessoa vai passar o dia inteiro 
com o bichinho doente lá, esperando dar um horário à noite, para retornar com ele.

Então, eu peço, por favor, que nos ajudem a aprovar esse projeto, que é muito 
importante. Vamos olhar também pelos animais. Eu conto com V.Exas.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Paulo,
O SR. PAULO - Bom dia a todos. Em nome da Vereadora Edir Sales, cumprimento 

os Vereadores e o representante do Executivo. Vou falar da importância desse projeto. Como 
falou a defensoria dos animais, a protetora, esse projeto visa a garantir o direito dos animais. 
Se a gente não proteger os animais, quem vai proteger? O animal tem que ser tratado com 
respeito e dignidade. Como a gente protege a vida do animal? Levando-o a uma clínica 
especializada até os locais mais distantes, locais mais periféricos. Hoje há dois hospitais 
veterinários, em Santana e no Tatuapé. Então, se o animal estiver no Itaim Paulista, em Perus, 
em Marsilac ou nas regiões mais distantes da Cidade, o que é feito? O animal fica doente? 
Então, a clínica especializada veterinária é para fazer isso, cuidar do animal, levar um médico 
veterinário especializado, próximo ao animal, para fazer esse cuidado. Então, o projeto visa a 
garantir o direito dos animais. A gente garante isso dando qualidade de vida para eles e 
atenção, que o município deve dar.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está 

realizada a audiência pública ao PL 607/2016.
Passemos ao próximo item, PL 49/2017. Dispõe sobre a criação do Programa 

Plantando Vida, no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o 
Vereador Camilo Cristófaro.

Em discussão o PL 49/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
49/2017.

Passemos ao próximo item, PL 74/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira. 
Dispõe sobre a utilização de reciclagem, para conseguir descontos em atividades culturais. O 
relator é o Vereador Alfredinho.

Em discussão o PL 74/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
74/2017.

Passemos ao próximo item, PL 118/2017, de autoria dos Vereadores Souza Santos 
e André Santos. Altera a lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a 
instalação de piso drenante nos passeios públicos do município de São Paulo e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Alfredinho.

Em discussão o PL 118/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
188/2017.

Passemos ao próximo item, PL 170/2017, do Vereador Ota. Dispõe sobre o 
Programa Municipal e Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular Solidária no 
município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.

Em discussão o PL 170/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 
170/2017.

Passemos ao próximo item, PL 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge. 
Altera a lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011. Instituiu o auto de licença de funcionamento 
condicionado e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.

Em discussão o PL 393/2017.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
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A SRA. AMANDA PAULISTA - Sobre esse PL, só queria ressaltar que a lei
16.402/2016, que é a lei de zoneamento, já prevê a possibilidade de instalação de atividades 
em edifícios, ainda que irregulares por meio do baixo risco. Há um decreto municipal 
regulamentador dessas atividades, no qual consta a atividade, que é atividade religiosa e locais 
de culto, sobre a qual se refere esse PL.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos para 
discutir. Passemos ao processo de votação do PL 393/17. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
393/17.

Passemos ao item seguinte: PL 442/17, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o 
uso do asfalto ecológico no Município de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação do PL 442/17. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
442/17.

Passemos ao item seguinte: PL 450/17, do Vereador Reis, que torna obrigatória a 
afixação de cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e 
na forma que especifica, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos PL 450/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
450/17.

Passemos ao item seguinte: PL 488/17, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 
sobre a alteração da redação do artigo 1° da Lei n° 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 488/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
488/17.

Passemos ao item seguinte: PL 520/17, do Vereador Isac Felix, que altera o art. 13 
da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 520/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
520/17.

Passemos ao item seguinte: PL 616/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a 
implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 616/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
616/17.

Passemos ao item seguinte: PL 656/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o 
projeto voluntário "mão amiga", com o objetivo de revitalizar as praças, canteiros e bosques do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

M
at

ér
ia

 P
L 

73
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
77

58
6.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 28/11/2018 14:15:26.

 fls. 62



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n° 21
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01 -734/2017

Elaine Qaywlr;
reunião: 17309 data: 23/08/2018 fl: 21 de 13 RF 100.405

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 656/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada audiência pública do PL 
656/17.

Passemos ao item seguinte: PL 668/17, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 
sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, e dá 
outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos PL 668/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
668/17.

Passemos ao item seguinte: PL 671/17, da Vereadora Edir Sales e do Vereador 
Rodrigo Goulart, que dispõe sobre a criação e implantação do Hospital Veterinário Municipal do 
Itaim Paulista.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Paulo.
O SR. PAULO - Mais uma vez, em breves palavras. A Vereadora Edir Sales teve a 

sensibilidade de apresentar esse projeto para levar ao Secretário de Transportes a informação 
sobre uma situação que ocorre.

A Vereadora apresentou o projeto para criar o Hospital Veterinário do Itaim Paulista. 
O que ocorre? Vamos considerar que um animal passa mal às 6 horas da manhã, no Itaim 
Paulista, no Camargo Novo. O transporte público não poderá ser usado para levar esse animal 
das 8 horas da manhã até às 10 horas. Então você tem de torcer para que ele não morra 
nessas duas horas e ficar ali com ele até 10 e pouquinho para poder sair de casa. Depois, vai 
até o Tatuapé ou Santana, vai demorar mais umas duas horas, duas horas e meia. Quer dizer, 
vai chegar perto do meio dia a um hospital, sendo que esse animal estava passando mal desde 
as 6, 7 horas da manhã, ou passou mal na madrugada. Ele vai chegar ao meio dia para depois 
passar umas quatro, cinco horas sendo atendido. Terminou 4h30 ou 5h da tarde o 
atendimento, você não pode pegar o transporte de novo porque até às 8 da noite, você 
também não pode usá-lo. Então tem de esperar até 8h01 para poder voltar para casa e chegar 
a casa às 10 da noite. Ou seja, você perdeu um dia, e o animal está cansado, porque deve ter 
passado por algum procedimento.

Por isso, queremos levar essa mensagem sobre a questão do horário do transporte 
público dos animais, porque também é um projeto da Vereadora. E essa questão é muito 
importante: ter hospitais veterinários nos distritos da Cidade. Logo, estamos trazendo para o 
Itaim Paulista um hospital veterinário para que garanta o atendimento do animal no local da sua 
residência ou mais próximo. Quero deixar essa mensagem.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Paulo. Em discussão. 

Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 
671/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a 
audiência pública do PL 671/17.

Passemos ao item seguinte: PL 680/17, dos Vereadores Rodrigo Goulart e Edir 
Sales, que dispõe sobre o estatuto de proteção, defesa e controle das populações de animais 
domésticos do município de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 680/17. Os Srs. Vereadores
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reunião: 17309 data: 23/08/2018 fl: 22 de 13 RF 100.460 )

favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
680/17.

Passemos ao item seguinte: PL 700/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe 
sobre a proibição de doação de animais por meio de sorteio ou brinde no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos 0 PL 700/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
700/17.

Passemos ao item seguinte: PL 702/17, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a 
produção e a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de 
São Paulo , e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos 0 PL 702/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
702/17.

Passemos ao item seguinte: PL 707/17, do Vereador David Soares, que cria 
parágrafos no artigo 9° da Lei N° 13.727 de 12 de janeiro de 2004 , que dispõe sobre programa 
de agricultura urbana e Periurbana - Proaurp, no Município de São Paulo e define suas 
diretrizes e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. 
Patrícia Sepe. Ausente. Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de 
votação. A votos 0 PL 707/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 707/17.

Passemos ao item seguinte: PL 731/17, do Vereador Natalini, que estabelece a 
obrigatoriedade de arborização de estacionamentos a céu aberto, funcionando diretamente 
sobre a superfície do solo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos 0 PL 731/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
731/17.

Passemos ao item seguinte: PL 746/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui a 
brigada arborista no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos 0 PL 746/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
746/17.

Passemos ao item seguinte: PL 770/17, da Vereadora Sandra Tadeu, que acresce 
o Art. 1° a Lei N° 16.277 de 05 de outubro de 2015, e dá outras providências que se referte a 
obrigatoriedade da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos 
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos 0 PL 770/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
770/17.

Passemos ao item seguinte: PL 838/17, do Vereador Natalini, que revoga, em todos 
os seus termos, o artigo 276 da Lei n° 16.050 de 31 de Julho de 2014 e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. 
Amanda Paulista.

A SRA. AMANDA PAULISTA - Com certeza, o que chama mais a atenção do 
Poder Executivo sobre esse PL é o fato dele revogar explicitamente uma disposição do Plano 
Diretor Estratégico.

Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se posiciona nesse 
sentido entendendo que sempre precisa de muita cautela para fazer uma alteração ao Plano 
Diretor, entendendo que ele foi uma lei que passou por um processo participativo muito 
intenso. Houve diversas audiências públicas em que todos tiveram a possibilidade de se 
expressar, enfim. A nossa Secretaria tem coordenado um processo de alteração e de ajustes 
da Lei de Zoneamento e tem tomado muito cuidado para não fazer nenhum tipo de revogação 
ou alteração do Plano Diretor Estratégico.

Então a gente gostaria de colocar essa observação e, além disso, também dizer 
que não só a instalação de equipamentos públicos nas áreas verdes, ela foi permitida no Plano 
Diretor, mas ela também foi regulamentada pela Lei de Zoneamento, que também foi outra lei 
que passou por um processo participativo intenso. Teve outro momento em que as pessoas 
puderam se pronunciar sobre essa questão, etc... E a instalação desses equipamentos 
públicos foi regulamentada, já tem parâmetros de uso e ocupação do solo. Então parece, ao 
ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.

Obrigada.
Então parece, ao ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 838/2017, do Vereador 

Natalini. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
838/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 841/2017, de autoria do Vereador Natalini. Modifica a 

subseção 3.8 do anexo I, disposições técnicas da Lei Municipal 16.642/2017, Código de Obras 
e Edificações, para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica e de água quente, 
equipamento de aquecimento solar de água para aplicações domésticas, comerciais, 
industriais em edificações novas e submetidas à ampliação no Município de São Paulo e dá 
outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 841/2017, do Vereador 
Natalini. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
841/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 861/2017, do Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei 

16.174, de 22 de abril de 2015, insere medidas de conservação e uso racional de água de 
utilização de fontes alternativas de abastecimento e de reuso de água servida no âmbito do 
programa municipal uso racional de água - Prura e dá outras providências. Relator Vereador 
Fabio Riva.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 861/2017, do Vereador 
Aurélio Nomura. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública ao PL 861/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 28/2018, do Vereador Milton Ferreira, altera a lei n° 

14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de 
publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros, 
e dá outras providências. Relator Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 28/2018, do Vereador 
Milton Ferreira. Está inscrito para discutir o Sr. Francisco César Tiveron.

O SR. FRANCISCO CÉZAR TIVERON - Bom dia a todos. Falo em nome da 
Superintendência de Planejamento da Paisagem Urbana, da São Paulo Urbanismo e da 
Presidência da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU.

Desde o advento da Lei Cidade Limpa, foi banida a publicidade na paisagem 
urbana. Desde então, toda política pública que trata da exploração de publicidade na paisagem 
urbana sempre estabeleceu como diretriz uma contrapartida de interesse público, tal qual aos 
abrigos de parada de ônibus e os banheiros públicos, para os quais são feitas concessões 
públicas onerosas, em que o concessionário não só paga valores consideráveis para os cofres 
públicos, como também presta algum tipo de serviço como manutenção e instalação do 
mobiliário urbano.

A Lei Cidade Limpa estabelece como diretriz a permissão de exploração de 
publicidade no mobiliário urbano, desde que exista uma lei específica para isso que vai 
estabelecer as condições dessa exploração.

No caso do PL que pretende permitir a veiculação de publicidade em ônibus não 
prevê nenhum tipo de contrapartida de interesse público. Portanto, os únicos beneficiados 
seriam as próprias empresas de ônibus que explorariam a paisagem urbana com a venda da 
publicidade.

Portanto, a posição da São Paulo Urbanismo e da CPPU é contrária à aprovação 
desse projeto de lei.

Se o senhor me permitir, gostaria de deixar consignada a nossa manifestação, por 
escrito, contrária a essa lei.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor fala se eu permito, mas eu ainda 
não permiti. Está registrado.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/2018. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a o PL 28/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 39/2018, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, 
rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a 
permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, expondo o 
solo antes da instalação, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 39/2018, do Vereador 
Camilo Cristófaro. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
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Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a o PL 39/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 055/2018, Vereadora Sandra Tadeu, acresce o parágrafo 

único ao artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 2018, e dá outras providências - 
ref. a regulamentação no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas 
automáticas e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 055/2018, da 
Vereadora Sandra Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a PL 055/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 059/2018, Vereadora Sandra Tadeu, estabelece a 

obrigatoriedade das farmácias privadas localizadas no âmbito do Município de São Paulo em 
manter em suas dependências ou fora delas, postos de coleta para o devido descarte de 
medicamentos por parte nos municípios e dá outras providências. Relator Vereador Dalton 
Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 059/2018, da 
Vereadora Sandra Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública ao PL 059/2018.

Passemos ao item seguinte. Terceira audiência pública.
O SR. FABIO RIVA - Terceira audiência pública, do item 45, penúltimo item desta 

pauta. PL 304/2015, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre o desconto no IPTU através de 
crédito adquirido pelo munícipe na troca de material reciclado "crédito verde" e dá outras 
providências. Relator José Police Neto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão 0 PL 304/2015, do Vereador 
Ricardo Teixeira. Está inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos nobres Vereadores, bom dia 
aos presentes nesta audiência. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da 
Secretaria Municipal da Fazenda.

Vou me manifestar brevemente acerca do Projeto de Lei 304/2015, na forma 
aprovada pelo parecer 1.704/2015, CCJ, ou seja, não é 0 texto original, é 0 substitutivo 
aprovado na forma desse parecer da CCJ.

Ele dispõe sobre a instituição do Crédito Verde, incentivo tributário devido àqueles 
que entregam 0 seu lixo reciclável no ponto de coleta indicado pelo Poder Executivo.

O artigo 1° menciona: “Aqueles munícipes credenciados que entregarem seu lixo 
reciclável em qualquer dos pontos indicados pelo Poder Executivo serão creditados através do 
Crédito Verde, na proporção de R$ 1,00 por cada quilo de resíduo reciclável, 
independentemente do seu tipo.”

Esse crédito acumulado vai ser lançado como desconto no IPTU, ou seja, nós 
estamos tratando de um tema que já é tratado em diversas leis municipais, que é a 
conscientização da população, dos munícipes, dos contribuintes, em relação à proteção ao 
meio ambiente e acabamos por monetizar esse tema, dando crédito ao IPTU.

O artigo segundo dá um desconto, primeiro tem a questão daquele conceito, o que 
é lixo reciclável e o que não é lixo reciclável. O projeto acaba, com a devida vênia, tratando de
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forma relativamente simples de uma matéria que a Secretaria de Fazenda entende por demais 
complexa, ou seja, isso vai incentivar a produção de lixo reciclável que necessariamente acaba 
gerando a produção também de lixo não reciclável, ou seja, no limite. Só nessa parte essencial, 
acabamos incentivando a produção de lixo, se chegarmos ao limite dessa matéria, porque as 
pessoas vão querer produzir lixo pensando em obter desconto de IPTU, sendo que 
entendemos que o objetivo dessas leis de proteção ambiental tem um objetivo maior, que é a 
proteção do meio ambiente, um bem comum de todos, que está previsto na Constituição 
Federal.

O artigo segundo também não traz nenhum limite acerca de quanto de IPTU que 
vai ser concedido desconto, vai ser obtido 100% de IPTU para cada contribuinte? Ou seja, 
como isso vai ser medido? O parágrafo primeiro dispõe que vai ser limitado até 1% da receita 
de IPTU no exercício, ou seja, quando vai se atingir essa receita de 1% de IPTU? Como isso 
vai ser controlado? Em que momento? Ou seja, os contribuintes que entregarem o lixo no 
primeiro semestre vão ser beneficiados e aqueles que não entregarem não vão ser 
beneficiados no segundo semestre? Ou seja, existe essa questão temporal também.

Por fim, a implementação da presente lei, o artigo terceiro dar-se-á de forma 
progressiva, de acordo com a disponibilidade econômica do Executivo, ou seja, como vamos 
medir? Quais são os critérios? Por quanto tempo?

Então, em relação a esse projeto de lei nós temos primeiro essa dificuldade de 
detectar o que é lixo reciclável e o que é lixo não reciclável. As pessoas vão começar a levar o 
seu lixo, isso vai gerar um comércio informal e irregular de lixo reciclável para as pessoas 
levarem. Outra dificuldade também é a vinculação daquele lixo a um número de IPTU que vai 
ser informado, ou seja, nós estamos falando de uma base de praticamente três milhões de 
contribuintes de IPTU no Município de São Paulo.

Então, nós dirigimos aqui nesse ponto o princípio da operabilidade, ou seja, a 
matéria nós entendemos que é demasiadamente complexa para ser tratada no projeto de lei na 
forma como está regulado, o que acaba inviabilizando o próprio conteúdo da norma, ou seja, 
não basta simplesmente chegar, pesar o lixo e ir embora. Existe toda uma questão complexa, 
dificuldade de sistema também por parte da Secretaria de Fazenda em controlar esse benefício 
para não gerar qualquer tipo de quebra de isonomia e não afrontar diretamente a Constituição.

O PL 304/2015, na forma como está redigido, nós entendemos que acabaria se 
tornando inviável e inaplicável na prática. Entendemos que a matéria deveria ser regida ou não 
prosseguida. É o entendimento da Secretaria Municipal da Fazenda neste momento.

Agradecemos a todos pela participação. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Mario. Declaro 

realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. Não há mais 
oradores inscritos; encerrada a discussão. Passemos ao processo de votação. Declaro 
realizada a audiência pública do PL 304/2015.

Passemos ao proximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Agora, sim Sr. Presidente, é o projeto de primeira audiência 

pública, item 46 da pauta. É o PL 99/2018, de autoria dos Vereadores Reginaldo Tripoli e acho 
que a totalidade dos Vereadores desta Casa, que “dispõe sobre a proibição de fornecimento de 
canudos confeccionados em material plástico nos locais que especifica e dá outras 
providências”. O Vereador Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 99/2018. Não há
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Vereadores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores 
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do 
PL 99/2018.

Nada mais havendo a tratar damos por realizada a audiência pública da Comissão 
de Política Urbana.

Estão encerrados os trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 734/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, que “Cria o 
parágrafo único do art.8°, da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o 
corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá 
outras providências”.

O referido PL sugere a vedação do plantio de espécime arbóreo em calçadas onde 
exista cabeamento aéreo, bem como o fechamento do perímetro em torno das raízes de 
espécime arbóreo no passeio público, dependendo do seu porte.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 
acerca do teor completo deste projeto de lei.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 
deste pedido.

Ver. Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente

PL 734/20I7- 1/1
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